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Soberania Nacional estará em debate
A soberania do Brasil e de seu povo será o tema de um ato e um seminário no dia 04 de 

setembro, em Brasília. A Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-
CUT), se une a outras entidades e organizações representativas de profissionais da educação, 
juristas, cientistas, estudantes, parlamentares, religiosos, lideranças de movimentos sociais e 
populares e todos os interessados na preservação de nosso patrimônio público, das riquezas naturais, 
indústria nacional e autonomia das pesquisas científicas para abordar o tema.

O evento será realizado em Brasília, no auditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados, 
com início previsto para 9h do dia 04. Além do desenvolvimento econômico e soberania nacional, 
estarão em debate questões relacionadas às privatizações (em bancos, Correios, Eletrobrás, 
Petrobras e na Previdência), meio ambiente, ciência e tecnologia e educação. A ideia é aprovar um 
manifesto e encaminhamentos para a construção de um movimento nacional.

EDITAL ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA ESPECÍFICA
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e no Ramo Financeiro dos Municípios de 
Petrópolis e São José do Vale do Rio Preto, inscrito no CNPJ sob o nº 31.168.602/0001-86, Registro 
sindical nº 103236/57 por seu presidente abaixo assinado, convoca todos os empregados bancários, 
associados ou não, que prestam serviços no Banco Bradesco S/A, na base territorial deste 
sindicato, para a assembleia extraordinária específica que se realizará no dia 03/09/2019, às 
18h00min., em primeira convocação, e às 18h30min., em segunda e última convocação, no endereço 
sito. à Rua Marechal Deodoro, 209, salas 207 a 210, para discussão e deliberação acerca da seguinte 
pauta: aprovação do Acordo Coletivo de Trabalho sobre Sistema Alternativo de Controle de Jornada 
de Trabalho; Acordo Coletivo de Trabalho referente as áreas de Análise de Crédito, de Atendimento e 
de Suporte do Banco Bradesco Financiamentos; e Acordo Coletivo de Trabalho referente ao 
“Programa de Capacitação Designado CIPA” todos com vigência compreendida no período de dois 
anos contados a partir de 04/09/2019, a serem celebrados com o Banco Bradesco S/A.

Petrópolis/RJ, 29 de agosto de 2019.
Marcos André Miranda Alvarenga – Presidente

Relatório da Reforma da Previdência apresentado no Senado 
mantém privilegiados

O relatório do senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) sobre a 
reforma da Previdência, apresentada ao presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (DEM-AP), no dia 27/08, continua a preservar 
alguns privilegiados. Esta é a opinião da Subseção do 
Departamento Intersindical Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese) da Central Única dos Trabalhadores.

Em nota, o Dieese afirma que o texto continua a ignorar di-
ferenças regionais e sociais, ao manter a idade mínima, além de não modificar as regras de 
transição, de prazo curto e que já rebaixam os valores das aposentadorias. “Não modificou a regra 
de cálculo do salário benefício proposta pela Câmara, o que representará uma queda significativa 
no valor médio para aqueles que ganham acima do salário mínimo e que se aposentarem após a 
reforma. Não criou qualquer regra de transição para as pensões. Ignora que a Previdência é a 
maior fonte de despesa, mas também de receita, além disso, ignora que a mesma faz parte da 
seguridade social, não é algo isolado, inclusive mantendo a separação contábil da saúde, 
previdência e assistência social.”

O relator sugeriu algumas supressões de dispositivos da proposta que veio da Câmara, 
principalmente em relação às aposentadorias rurais e ao Benefício da Prestação Continuada (BPC). 
Mudanças como a inclusão dos estados e municípios na reforma e a sugestão de duas novas fontes 
de recursos para a Previdência Social serão discutidas num texto independente, a chamada “PEC 
paralela”. Para o Dieese, as supressões são, na verdade, uma manobra para dar mais celeridade à 
Reforma. Pois, com a inclusão de pontos por meio de PEC paralela, o texto não precisa voltar a 
tramitar na Câmara. Se houver acordo entre os líderes, a leitura do relatório na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) deverá ocorrer mais tardar na sexta-feira (30/08). A expectativa é de 
que a votação do relatório na CCJ ocorra no dia 4 de setembro.
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